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1. DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1.1 - Execução provisória da pena e trânsito em julgado de sentença condenatória: 

 

O Plenário iniciou julgamento de “habeas corpus” no qual se pleiteia a vedação do início 

da execução provisória da pena de condenado em primeiro e segundo graus de jurisdição pela 

prática dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Inicialmente, o Tribunal, por 

maioria, rejeitou preliminar de inadmissibilidade do “writ”, ante o suposto cabimento, na 

espécie, de recurso ordinário constitucional, na forma do art. 102, II, “a”, da Constituição 

Federal. No ponto, o Colegiado ressaltou que o remédio constitucional do “habeas corpus” 

sempre mereceu reverente tratamento por parte do Supremo Tribunal Federal, devendo-se 

considerar, inclusive, que foi precisamente nessa Corte que floresceu, sob a égide da 

Constituição Republicana de 1891, a doutrina brasileira do “habeas corpus”. Não seria o caso 

de reviver referida doutrina, mas, tão somente, de conferir expressão concreta ao direito 

inalienável de qualquer pessoa à proteção judicial efetiva, a qual, além de se qualificar como 

prerrogativa de índole constitucional, encontra suporte em diversos documentos 

internacionais. Por outro lado, não obstante o cabimento, no caso em comento, de recurso 

próprio — o recurso ordinário constitucional, a ser ajuizado em face da decisão denegatória 

exarada pelo Superior Tribunal de Justiça —, a Constituição vislumbra dupla possibilidade. Isso 

porque, ao mesmo tempo que prevê o referido recurso, a Constituição Federal, no art. 102, I, 

"i", assenta a competência do STF para o processo e o julgamento de “habeas corpus” quando 

a autoridade coatora for Tribunal Superior. Há, portanto, uma opção aberta ao paciente para 

interpor o recurso ordinário ou mesmo ajuizar, diretamente, a ação constitucional de “habeas 

corpus” perante o STF. Vencidos, no ponto, os Ministros Edson Fachin (relator), Roberto 

Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia (Presidente), que não conheciam do “writ”. Em seguida, o 

Tribunal, por maioria, decidiu pela suspensão do julgamento, vencidos os Ministros Edson 

Fachin (relator), Alexandre de Moraes, Roberto Barroso e Cármen Lúcia (Presidente).  

Outrossim, tendo em vista requerimento feito da tribuna pelo advogado do paciente, a Corte, 

por maioria, deferiu liminar para que fosse expedido salvo-conduto ao paciente até o 

julgamento do “habeas corpus”, o que se dará na sessão de 4.4.2018, vencidos os Ministros 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

Edson Fachin (relator), Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia 

(Presidente). 

 

HC 152752/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 22.3.2018. (HC-152752). 

 

1.2 -  Liberdade de reunião e aviso prévio: 

 

O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário, com repercussão geral 

reconhecida, em que se analisa a exigência de aviso prévio à autoridade competente como 

pressuposto para o exercício legítimo da liberdade de reunião, previsto no art. 5º, XVI, 

Constituição Federal (CF) (1). As recorrentes alegam inexistir previsão de intimação formal e 

pessoal da autoridade pública para o exercício do direito de reunião. Sustentam ser suficiente 

à ciência do Poder Público a veiculação da informação por meios de comunicação. O ministro 

Marco Aurélio (relator) negou provimento ao recurso, por entender que a reunião em local 

aberto ao público necessita de prévia comunicação à autoridade competente o que, no caso, 

não ocorreu. Ressaltou que a reunião obstaculizou o trânsito e inviabilizou a passagem em 

rodovia de grande movimento. O relator propôs, então, a seguinte tese de repercussão geral: 

“O exercício do direito de reunião pacífica deve ser precedido de aviso à autoridade 

competente, não podendo implicar interrupção do trânsito em rodovia”. Em seguida, pediu 

vista o ministro Alexandre de Moraes.  

(1) CF: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XVI - todos podem reunir-se 

pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que 

não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 

aviso à autoridade competente”. 

RE 806339/SE, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 5.4.2018. (RE 806339)  

 

 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5346092
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4555912


 

 
 
 
 
 
 
 
 

2. DIREITO CIVIL 

 

2.1 – Contrato de seguro de vida em grupo. Caráter temporário. Ausência de formação de 

reserva matemática. Regime financeiro de repartição simples. Cláusula de não renovação. 

Ausência de abusividade: 

 

Nos contratos de seguro de vida em grupo não há direito à renovação da apólice sem a 

concordância da seguradora ou à restituição dos prêmios pagos em contraprestação à 

cobertura do risco no período delimitado no contrato. Cinge-se a controvérsia a saber se tem 

a seguradora o direito potestativo de optar pela não renovação de contrato de seguro de 

vida em grupo, diante de cláusula contratual que faculta tal direito a ambas as partes. 

Inicialmente cumpre salientar que, no julgamento do REsp 880.605/RN, DJe 17/9/2012, 

a Segunda Seção desta Corte Superior firmou a orientação de que a prerrogativa de 

não renovação dos contratos de seguro de vida em grupo, concedida a ambas as partes 

contratantes, não configura procedimento abusivo, sendo decorrente da própria natureza 

do contrato. Decidiu-se, nesse julgado, que a cláusula que permite a não renovação do 

contrato coletivo de seguro de vida encontra-se em perfeita harmonia com o princípio do 

mutualismo inerente a essa espécie de contrato   e encontra amparo na distinção entre as 

modalidades individual e coletiva dessa espécie de avença, observados os respectivos 

regimes financeiros a que estão submetidos. Isso porque, apenas nos contratos 

individuais, desde que vitalícios ou plurianuais, há a formação de provisão matemática de 

benefícios a conceder, calculada no início do contrato, a qual possibilita a manutenção 

nivelada do prêmio, que permanece inalterado mesmo com o envelhecimento do 

segurado e o aumento do risco. Por outro lado, em caso de resolução dessa espécie de 

contrato no curso de sua vigência, cabe a restituição da reserva já formada aplicando-se a 

regra estabelecida no art. 796, parágrafo único, do CC/2002, de  modo  a  evitar  o  

enriquecimento  sem  causa  do  segurador.  Nos contratos de seguro coletivos, de vigência 

transitória, por natureza, o regime financeiro é o de repartição simples. Os prêmios 

arrecadados do grupo de segurados ao longo do período de vigência do contrato 

destinam-se ao pagamento dos sinistros ocorridos naquele período. Não se trata de 

contrato de capitalização. Findo o prazo do contrato, pouco importa quantas vezes tenha 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

sido renovado, não há reserva matemática vinculada a cada participante e, portanto, não 

há direito à renovação da apólice sem a concordância da seguradora e nem à restituição 

dos prêmios pagos em contraprestação à cobertura do risco no período delimitado no 

contrato. Assim, mesmo que o segurado tenha se mantido vinculado à apólice coletiva por 

décadas, não se formou uma poupança, pecúlio ou plano de previdência, que lhe 

garantiria, ou a seus beneficiários, segurança na velhice.  Suas contribuições (prêmio), ano 

a ano, esgotaram-se na cobertura dos sinistros do grupo no período, realizadas, como já 

enfatizado, pelo sistema de repartição simples. Com efeito, a cláusula de não renovação 

do seguro de vida, quando faculdade conferida a ambas as partes do contrato, mediante 

prévia notificação, independe de comprovação do desequilíbrio atuarial-financeiro, 

constituindo verdadeiro direito potestativo. 

 

REsp 1.569.627-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, por maioria, julgado em 22/02/2018, DJe 

02/04/2018. 

 

2.2 - União estável. Vocação hereditária. Partilha. Companheiro. Exclusividade. Colaterais. 

Afastamento. Arts. 1.838 e 1.839 do CC/2002. Incidência: 

 

Na falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão por 

inteiro ao cônjuge ou companheiro sobrevivente, não concorrendo com 

parentes colaterais do de cujus. Incialmente, é importante ressaltar que no 

sistema constitucional vigente, é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios 

entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado em ambos os casos  o  regime  

do  artigo  1.829  do  CC/2002,  conforme  tese  estabelecida  pelo  Supremo  Tribunal 

Federal em julgamento sob o rito da repercussão geral (RE 646.721 e 878.694), 

entendimento esse perfilhado também pela Terceira Turma desta Corte Superior 

(REsp 1.332.773-MS, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 1/8/2017 - Informativo 

609). Além disso, a Quarta Turma, por meio do REsp 1.337.420-RS, rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, DJe 21/9/2017 (Informativo 611), utilizou como um de seus 

fundamentos para declarar a ilegitimidade dos parentes colateriais que pretendiam 

anular a adoção de uma das herdeiras que, na falta de descendentes e de  



 

 
 
 
 
 
 
 
 

ascendentes,  o  companheiro  receberá a herança sozinho, exatamente como previsto 

para o cônjuge, excluindo os colaterais até o quarto grau (irmãos, tios, sobrinhos, primos, 

tios-avôs e sobrinhos-netos). Nesse sentido, os parentes até o quarto grau não mais 

herdam antes do companheiro sobrevivente, tendo em vista a flagrante 

inconstitucionalidade da discriminação com a situação do cônjuge, reconhecida pelo STF. 

Logo, é possível concluir, com base no artigo 1.838 e 1.839, do CC/2002, que o 

companheiro, assim como o cônjuge, não partilhará herança legítima, com os parentes 

colaterais do autor da herança, salvo se houver disposição de última vontade, como, por 

exemplo, um testamento. 

 

REsp 1.357.117-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 

13/03/2018, DJe 26/03/2018. 

 

2.3 - Inventário. Exame de questões de alta indagação. Juízo universal. Não exclusividade. 

Ação autônoma. Possibilidade. Celeridade processual. Art. 984 do CPC/1973: 

 

É cabível o ajuizamento de ação autônoma perante o juízo cível quando se 

constatar, desde logo, a necessidade de dilação probatória incompatível com o rito 

especial do inventário. Discute-se a possibilidade de, havendo questão de alta indagação 

no inventário, à parte, ao antever tal questão, ajuizar desde logo uma ação autônoma em 

relação ao inventário ou se a remessa das partes às vias ordinárias para apuração dos fatos 

de maior complexidade é uma tarefa exclusiva do magistrado. Inicialmente, verifica-se 

que é induvidoso na ação de prestação de contas que a apuração relacionada à dilapidação 

do patrimônio é uma questão de alta indagação, assim compreendida como aquela que 

depende de ampla dilação probatória incompatível com o rito especial do inventário. 

Nesse contexto, o fato de a parte, ao vislumbrar desde logo a necessidade de uma 

atividade instrutória diferenciada e ampla, manejar uma ação autônoma em juízo distinto 

do inventário, não acarreta nulidade de nenhuma espécie, tratando-se, ao revés, de 

medida que atende aos princípios da celeridade e da economia processual. A esse 

respeito, verifica-se em primeiro lugar que o art. 984 do CPC/1973 não proíbe a  parte  

de  buscar,  pelas  vias  ordinárias,  o  acolhimento  de  pretensão incompatível com o 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

rito do inventário. De fato, apenas está dito no referido dispositivo legal que, se a parte 

deduzir uma pretensão que envolva uma questão de alta indagação no juízo do inventário, 

deverá o magistrado remetê-la às vias ordinárias. Não está dito, todavia, que está excluída 

a possibilidade de a parte deduzir a sua pretensão de modo autônomo, inclusive porque 

o juízo cível também deve examinar a sua própria competência, sendo-lhe lícito, por 

exemplo, reconhecer que a questão a ele submetida não era de alta indagação e que, em 

razão disso, a competência era do juízo universal do inventário. Entendimento contrário a 

este fere os princípios da razoável duração do processo, da celeridade, da economia 

processual e, na hipótese, também da inafastabilidade da jurisdição em sua perspectiva 

substancial, diante da comprovada necessidade de obtenção de tutela jurisdicional 

provisória que sustasse os atos de dilapidação de bens, motivo pelo qual não há que se 

falar em violação aos arts. 87, 113 e 984, todos do CPC/1973. 

 

REsp 1.480.810-ES, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 20/03/2018, DJe 

26/03/2018 

 

2.4 - Ação de prestação de contas. Demanda ajuizada pelo filho em desfavor da mãe. Condição 

de administradora de seus bens por ocasião de sua menoridade. Art. 1.689, I e II do CC/2002. 

Causa de pedir fundada em abuso de direito. Pedido juridicamente possível. Caráter 

excepcional: 

 

A ação de prestação de contas ajuizada pelo filho em desfavor dos pais é possível 

quando a causa de pedir estiver relacionada com suposto abuso do direito ao usufruto legal e 

à administração dos bens dos filhos. A questão controvertida consiste em saber se, à luz do 

CPC/1973, o pedido formulado por filho, a fim de exigir prestação de contas de seus pais, na 

condição de administradores de seus bens por ocasião de sua menoridade, é juridicamente 

possível. Inicialmente cumpre salientar que o reconhecimento da impossibilidade jurídica do 

pedido tem caráter excepcional, a fim de não inviabilizar o acesso à Justiça, tanto que o Código 

de Processo Civil de 2015 não elencou mais a "possibilidade jurídica do pedido" como condição 

da ação, passando o referido requisito a integrar questão de mérito. Nos termos do art. 1.689 

do Código Civil, extrai-se que o pai e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar, são 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

usufrutuários dos bens dos filhos (usufruto legal), bem como têm a administração dos bens 

dos filhos menores sob sua autoridade. Por esse motivo, em regra, não existe o dever de 

prestar contas acerca dos valores recebidos pelos pais em nome do menor, durante o exercício 

do poder familiar, porquanto há presunção de que as verbas recebidas tenham sido utilizadas 

para a manutenção da comunidade familiar, abrangendo o custeio de alimentação, saúde, 

vestuário, educação, lazer, entre outros. Ocorre que esse munus deve ser exercido sempre 

visando atender ao princípio do melhor interesse do menor, introduzido em nosso sistema 

jurídico como corolário da doutrina da proteção integral, consagrada pelo art. 227 da 

Constituição Federal. Em outras palavras, o fato de os pais serem usufrutuários e 

administradores dos bens dos filhos menores, em razão do poder familiar, não lhes confere 

liberdade total para utilizar, como quiserem, o patrimônio de seus filhos, o qual, a rigor, não 

lhes pertence. Assim, partindo-se da premissa de que o poder dos pais, em relação ao usufruto 

e administração dos bens de filhos menores, não é absoluto, deve-se permitir, em caráter 

excepcional, o ajuizamento da ação de prestação de contas pelo filho, sempre que a causa de 

pedir estiver fundada na suspeita de abuso de direito no exercício desse poder. 

 

REsp 1.623.098-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 

13/03/2018, DJe 23/03/2018. 

 

3 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

3.1 - “Exequatur” de carta rogatória e decisão monocrática: 

 

É possível a concessão de “exequatur” de carta rogatória, para fins de citação, por 

meio de decisão monocrática de relator no Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

posteriormente confirmada na Corte Especial, em homenagem aos princípios da 

cooperação e da celeridade processual. Com base nesse entendimento, a Segunda 

Turma, por unanimidade, desproveu agravo regimental interposto em face de decisão 

que negou seguimento a recurso extraordinário ajuizado contra acórdão do STJ que 

confirmou decisão monocrática concessiva de execução a carta rogatória. O caso versa 

sobre carta rogatória expedida por tribunal alienígena, por meio da qual solicita a citação 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

do ora agravante para que seja incluído como litisconsorte em duas ações em trâmite na 

justiça estrangeira, com o fim específico de que responda pelo pagamento de verbas 

sucumbenciais e custas processuais. O Colegiado asseverou que, tanto na decisão do 

relator que concedeu o “exequatur” quanto no acórdão proferido pela Corte Especial do 

STJ ficou expressamente consignado que a carta rogatória teve como objeto tão somente 

ato ordenatório de citação do ora agravante para conhecimento dos termos de ações 

que tramitam na justiça de outro país, dando-lhe oportunidade de oferecer defesa. O 

ato, pois, é desprovido de qualquer caráter executivo. Destacou, ainda, que o STJ exerce 

juízo fundamentalmente delibatório, limitando-se à análise dos requisitos formais 

previstos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, no Código de Processo 

Civil (1) e no Regimento Interno daquela Corte. Assim, é vedada a revisão do mérito do 

ato processual, salvo se houver ofensa à soberania nacional, à dignidade da pessoa 

humana ou à ordem pública, o que não ocorreu no caso. Ademais, salientou que o fato 

de a aludida carta rogatória ter sido apreciada por decisão singular do relator tampouco 

tem o condão de tornar nulo o ato, posto que foi referendado, no julgamento do 

respectivo agravo regimental, pelo órgão competente, em observância ao princípio da 

colegialidade. Por fim, a Turma enfatizou que é impreterível alcançar uma decisão justa, 

célere e eficaz, evitando-se formalidades desnecessárias que impeçam o seu 

cumprimento, em atenção aos princípios da celeridade e da razoável duração do 

processo (2). A prestação jurisdicional deve se adequar à atual conjuntura, visando a uma 

maior cooperação entre os sistemas jurídicos internacionais e a uma maior efetividade 

das medidas judiciais. 

 (1) Código de Processo Civil: “Art. 36. O procedimento da carta rogatória perante o Superior 

Tribunal de Justiça é de jurisdição contenciosa e deve assegurar às partes as garantias do devido 

processo legal. § 1º A defesa restringir-se-á à discussão quanto ao atendimento dos requisitos 

para que o pronunciamento judicial estrangeiro produza efeitos no Brasil. § 2º Em qualquer 

hipótese, é vedada a revisão do mérito do pronunciamento judicial estrangeiro pela autoridade 

judiciária brasileira”. 

(2) Constituição Federal: “art. 5º (...) LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação”. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

RE 634595, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 3.4.2018. (RE – 634595). 

 

3.2 - Mandado de segurança e legitimidade: 

 

A Segunda Turma, em julgamento conjunto, denegou mandados de segurança 

impetrados contra ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que determinou a correção de 

registros constantes de cartório de imóveis, em relação à cadeia dominial de bens no Estado 

do Tocantins. A decisão do CNJ, proferida nos autos de pedido de providências, ordenou aos 

cartórios competentes a anulação de registros imobiliários de matrículas que atribuíam aos 

ora agravantes a propriedade de bens de domínio público. O Colegiado afirmou que os 

impetrantes não possuem legitimidade para ajuizar mandado de segurança(1) com o objetivo 

de anular decisão do CNJ proferida em sede administrativa. Isso porque, ao tempo de sua 

prolação, não eram titulares da propriedade dos imóveis atingidos pela deliberação. Do 

mesmo modo, não vislumbrou a legitimação extraordinária prevista no art. 3º da Lei 12.016(2). 

Ainda que tenha havido inércia do Estado, os agravantes não se qualificam como titular de 

direito líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de terceiro, pois se 

encontravam em situação de meros detentores de imóvel público, ocupado sem anuência 

estatal. Ademais, enfatizou que o ato do CNJ está inserido no âmbito de sua competência 

estritamente administrativa, de modo que não representa ingerência em decisão que tenha 

sido proferida pelo Poder Judiciário em sede jurisdicional. Por fim, ressaltou que o Superior 

Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada no sentido de que a ocupação irregular 

de área pública não induz posse, mas mera detenção, destituída de efeito jurídico. 

(1) Lei 12.016/2009: “Art. 1º Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 

qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 

autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. (...) § 3º  Quando o 

direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá requerer o mandado de 

segurança.” 

(2) Lei 12.016/2009: “Art. 3º O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condições 

idênticas, de terceiro poderá impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu 

titular não o fizer, no prazo de 30 (trinta) dias, quando notificado judicialmente.” 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4017026


 

 
 
 
 
 
 
 
 

MS 32096, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 3.4.2018. (MS-32096) 

MS 32967, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 3.4.2018. (MS-32967) 

MS 32968, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 3.4.2018. (MS-32968) 

 

3.3 - Benefício de gratuidade de justiça. Estrangeiro não residente no território nacional. Art. 

2º da Lei n. 1.060/1950. Revogado pelo CPC/2015: 

 

A gratuidade da justiça passou a poder ser concedida a estrangeiro não residente no 

Brasil após a entrada em vigor do CPC/2015. O Código de Processo Civil de 2015 dispõe, no 

caput do art. 98, que tanto a pessoa natural brasileira quanto a estrangeira, quando não 

dispuserem de recursos suficientes para arcar com os custos do processo, têm direito de 

pleitear a gratuidade de justiça, independentemente de terem residência no território 

nacional. Tal norma veio a revogar, explicitamente, o art. 2º da Lei n. 1.060/1950 (art. 1.072 

do CPC/2015), o qual preconizava que apenas as pessoas físicas nacionais e estrangeiras 

residentes no país teriam a prerrogativa de gozar do referido benefício. No mesmo sentido, o 

art. 26, II, do CPC/2015 determina que, para fins de cooperação jurídica internacional, será 

observada a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, residentes ou não no 

Brasil, em relação ao acesso à justiça e à tramitação dos processos. Contudo, nos casos em que 

a assistência judiciária gratuita foi pleiteada e deferida ainda sob a vigência da Lei n. 

1.060/1950 e do antigo Código de Ritos, o benefício de gratuidade de justiça não pode ser 

deferido a estrangeiro não residente considerando que, nos termos do art. 14 do CPC/2015, 

"a norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 

da norma revogada". 

 

Pet 9.815-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, julgado em 29/11/2017, DJe 

15/03/2018. 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4416823
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4576252
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4576431


 

 
 
 
 
 
 
 
 

3.4 - Incidente de uniformização de jurisprudência. CPC/1973. Ausência de previsão no 

CPC/2015. Divergência entre Turmas de Seções diversas. Afetação do feito à Corte Especial. 

Art. 16 do RISTJ: 

 

Em se tratando de incidente de uniformização de jurisprudência suscitado no STJ 

durante a vigência do CPC/1973, para resolver divergência entre Turmas componentes de 

Seções diversas, torna-se conveniente a afetação do feito à Corte Especial, nos termos do art. 

16 do RISTJ. Inicialmente cumpre salientar que o incidente de uniformização de jurisprudência 

suscitado durante a vigência do CPC/1973, em tese, poderia ser admitido, observando-se, 

quanto ao seu cabimento, as regras então dispostas pela lei adjetiva civil anterior. Todavia, em 

juízo de ponderação quanto à conveniência em se instaurar um procedimento que não mais 

guarda previsão no CPC/2015, afigura-se possível aventar a adoção de outras providências, 

que, a um só tempo, atendam à postulação e ao direito da parte de prevenir/encerrar a 

divergência jurisprudencial aventada. No que tange à possibilidade de se instaurar, de ofício, 

o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), previsto nos artigos 976 e seguintes 

do CPC/2015, verifica-se que os dispositivos legais que regem o novel instituto são destinados, 

exclusivamente, aos Tribunais estaduais e regionais. Veja-se que o art. 982 do CPC/2015 

preceitua, que admitido o incidente, "o relator suspenderá os processos pendentes, individuais 

ou coletivos, que tramitam no Estado ou na Região, conforme o caso". Naturalmente, se a 

intenção do legislador fosse instituir tal instituto também para os Tribunais Superiores, não 

haveria a delimitação espacial de tal comando. Ademais, o Regimento Interno do STJ, adaptado 

às alterações promovidas pelo § 3º, do art. 982, do CPC/2015, não prevê o procedimento de 

IRDR, mas tão somente o rito para suspender todos os processos individuais ou coletivos em 

curso no território nacional que versem sobre a questão objeto do incidente (art. 271-A). Nessa 

linha, evidencia-se que o STJ não tem competência originária para instaurar IRDR, mas sim 

competência recursal. Saliente-se, ainda, que, no âmbito do STJ, a via adequada para a 

resolução de questões repetitivas dá-se por meio do julgamento do recurso especial repetitivo, 

nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015. No que tange à adoção do Incidente de 

Assunção de Competência (IAC), previsto no art. 947 do CPC/2015, verifica-se que esse possui 

procedimento próprio. Como se constata do referido artigo, o incidente de assunção de 

competência, para além do propósito de pacificar questão de grande repercussão social (sem 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

repetição em múltiplos processos), também se presta a prevenir ou dissipar divergência entre 

turmas do Tribunal acerca de relevante questão de direito, o que atenderia ao propósito ora 

perseguido. Entretanto, tal providência teria que advir, necessariamente, da própria Corte 

Especial, afinal somente tem atribuição de assumir/avocar a competência de determinado 

Órgão fracionário o Órgão julgador de maior abrangência. Cabe, assim, à Seção, por iniciativa 

e deliberação de seus membros, instaurar o IAC quando há divergência entre as suas Turmas 

integrantes. Por sua vez, em se tratando de dissenso entre Turmas componentes de Seções 

diversas, como se dá no caso, somente a Corte Especial, por iniciativa e deliberação dos 

membros que ali possuem assento, poderia instaurar o Incidente de Assunção de 

Competência. Sobressai, nesse contexto, a necessidade de se observar a atribuição regimental 

conferida às Seções e às Turmas de afetar os feitos de sua competência à Corte Especial 

"quando convier pronunciamento desta" ou "em razão da relevância da questão jurídica ou da 

necessidade de prevenir divergência entre as Seções", em estrito cumprimento ao disposto no 

art. 16 do RISTJ. 

 

IUJur no CC 144.433-GO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 

14/03/2018, DJe 22/03/2018. 

 

4. DIREITO PENAL 

 

4.1 - Progressão de regime e Súmula 715/STF: 

 

A Primeira Turma conheceu da impetração e, no mérito, por maioria, denegou a ordem 

de “habeas corpus”. A defesa do impetrante, condenado a pena unificada de 79 anos e 6 meses 

de reclusão, em regime inicial fechado, alegou que, no cômputo para concessão de benefícios 

na execução, deve ser levado em conta o limite de 30 anos versado no artigo 75 do Código 

Penal (CP) (1). Articulou que considerar no cálculo do benefício da progressão de regime pena 

unificada maior que o teto estabelecido pelo CP violaria o princípio da individualização da pena 

e a vedação constitucional à aplicação de sanções perpétuas. O Colegiado, em consonância 

com o Enunciado 715 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (STF)(2), entendeu inaplicável, 

no cômputo para a concessão de regime mais benéfico, em relação a penas unificadas, o limite 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

imposto pelo art. 75 do CP, devendo ser considerada a reprimenda total. Vencidos o ministro 

Marco Aurélio (relator) e o ministro Luiz Fux, que concediam a ordem. Ressalvaram que a 

questão envolve a individualização da pena. Em última análise, em determinados casos, o 

cumprimento da pena em regime fechado não permitiria a progressão de regime. 

(1) CP: “Art. 75- O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior a 30 

(trinta) anos. § 1º - Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja 

superior a 30 (trinta) anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo. § 2º - 

Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do cumprimento da pena, far-se-á nova unificação, 

desprezando-se, para esse fim, o período de pena já cumprido”. 

(2) Súmula 715/STF: “A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, 

determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, 

como o livramento condicional ou regime mais favorável de execução”. 

HC 112182/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento 3.4.2018. (HC-112182) 

 

4.2 – Descaminho e princípio da insignificância: 

A Primeira Turma, por maioria, indeferiu “habeas corpus” em que se discutia a aplicação 

do princípio da insignificância ao crime de descaminho quando o montante do tributo não 

recolhido for inferior ao limite de R$ 20.000,00 — valor fixado na Portaria 75/2012 do 

Ministério da Fazenda para o ajuizamento de ações fiscais. No caso, o paciente introduziu 

mercadorias estrangeiras no território nacional, sem o recolhimento dos tributos devidos, 

calculados em R$ 14.364,51. A Turma entendeu não incidir o princípio da insignificância. 

Asseverou que a lei que disciplina o executivo fiscal não repercute no campo penal.  Tal 

entendimento, com maior razão, deve ser adotado em relação à portaria do Ministério da 

Fazenda. O art. 935 do Código Civil(1) explicita a independência das esferas civil, penal e 

administrativa.  A repercussão no âmbito penal se dá apenas quando decisão proferida em 

processo-crime declarar a inexistência do fato ou da autoria.  Vencida a ministra Rosa Weber 

que deferiu o “habeas corpus”. Considerou cabível a incidência do princípio, em razão de o 

montante sonegado ser inferior ao valor limítrofe de vinte mil reais previsto na referida 

Portaria. 

(1) CC: “Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4196993


 

 
 
 
 
 
 
 
 

sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas 

no juízo criminal”. 

HC 128063, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10.4.2018. (HC – 128063) 

4.3 – Furto e configuração de crime impossível: 

A existência de sistema de vigilância em estabelecimento comercial não constitui óbice 

para a tipificação do crime de furto. Com base nesse entendimento, a Primeira Turma não 

conheceu de “habeas corpus” no qual se discutia a configuração de crime impossível em 

relação a furto cometido dentro de estabelecimento que possui sistema de segurança. Vencido 

o Ministro Marco Aurélio (relator), que deferiu a ordem, por considerar configurado o crime 

impossível.  

HC 111278/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Luiz Roberto Barroso, 

julgamento em 10.4.2018. (HC – 111278) 

4.4 – Princípio da insignificância. Crimes tributários federais e de descaminho. Débito não 

excedente a R$ 10.000,00 (dez mil reais). Art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Portarias n. 75 e 

130/MF. Parâmetro de 20.000,00 (vinte mil reais). Orientação consolidada no STF. Revisão do 

tema n. 157: 

Incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho 

quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas 

Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda. A Terceira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia n. 

1.112.748/TO, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos - regulado pelo art. 543-C 

do Código de Processo Civil de 1973 -, firmou o entendimento de que incide o princípio da 

insignificância aos crimes federais contra a ordem tributária e de descaminho, quando o débito 

tributário não ultrapassar o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto no art. 20 

da Lei n. 10.522/2002 (Rel. Min. Felix Fischer, DJe 13/10/2009, Tema - 157). O julgado, na 

ocasião, representou um alinhamento da jurisprudência desta Corte com a do Supremo 

Tribunal Federal, pois, até então, ao contrário do Pretório Excelso, a orientação que 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4769573
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4173590
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4173590


 

 
 
 
 
 
 
 
 

predominava nesta Corte era no sentido da impossibilidade da aplicação do princípio da 

insignificância aos crimes tributários com base no parâmetro fixado no art. 20 da Lei n. 

10.522/2002. Com o advento das Portarias n. 75 e 130/MF, ocorreu um novo distanciamento 

entre a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, pois, enquanto o Pretório 

Excelso aderiu ao novo parâmetro fixado por ato normativo infralegal, qual seja, de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), esta Corte não o fez. Dessarte, considerando os princípios da 

segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia, nos termos dos arts. 927, § 4º, do 

Código de Processo Civil, e 256-S do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, revisa-

se a tese fixada no REsp Representativo da Controvérsia n. 1.112.748/TO - Tema 157 (Rel. Min. 

Felix Fischer, DJe 13/10/2009), a fim de adequá-la ao entendimento externado pela Suprema 

Corte. 

REsp 1.688.878-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por maioria, julgado em 

28/02/2018, DJe 04/04/2018 (Tema 157). 

 

4.5 – Furto de energia elétrica. Extinção da punibilidade pelo pagamento do débito antes do 

recebimento da denúncia. Impossibilidade. Novo entendimento: 

Não configura causa de extinção de punibilidade o pagamento de débito oriundo de 

furto de energia elétrica antes do oferecimento da denúncia. De início, quanto à configuração 

de causa de extinção de punibilidade, ressalta-se que o Superior Tribunal de Justiça se 

posicionava no sentido de que o pagamento do débito oriundo do furto de energia elétrica, 

antes do oferecimento da denúncia, configurava causa de extinção da punibilidade, pela 

aplicação analógica do disposto no art. 34 da Lei n. 9.249/1995 e do art. 9º da Lei n. 

10.684/2003. Ocorre que a Quinta Turma desta Corte, no julgamento do AgRg no REsp 

1.427.350/RJ, DJe 14/3/2018, modificou a posição anterior, passando a entender que o furto 

de energia elétrica não pode receber o mesmo tratamento dado ao inadimplemento tributário, 

de modo que o pagamento do débito antes do recebimento da denúncia não configura causa 

extintiva de punibilidade, mas causa de redução de pena relativa ao arrependimento posterior. 

Isso porque nos crimes contra a ordem tributária, o legislador (Leis n. 9.249/1995 e n. 

10.684/2003), ao consagrar a possibilidade da extinção da punibilidade pelo pagamento do 

débito, adota política que visa a garantir a higidez do patrimônio público, somente. A sanção 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

penal é invocada pela norma tributária como forma de fortalecer a ideia de cumprimento da 

obrigação fiscal. Já nos crimes patrimoniais, como o furto de energia elétrica, existe previsão 

legal específica de causa de diminuição da pena para os casos de pagamento da "dívida" antes 

do recebimento da denúncia. Em tais hipóteses, o Código Penal, em seu art. 16, prevê o 

instituto do arrependimento posterior, que em nada afeta a pretensão punitiva, apenas 

constitui causa de diminuição da pena. Outrossim, a jurisprudência se consolidou no sentido 

de que a natureza jurídica da remuneração pela prestação de serviço público, no caso de 

fornecimento de energia elétrica, prestado por concessionária, é de tarifa ou preço público, 

não possuindo caráter tributário. Não há como se atribuir o efeito pretendido aos diversos 

institutos legais, considerando que os dispostos no art. 34 da Lei n. 9.249/1995 e no art. 9º da 

Lei n. 10.684/2003 fazem referência expressa e, por isso, taxativa, aos tributos e contribuições 

sociais, não dizendo respeito às tarifas ou preços públicos. 

 

HC 412.208-SP, Rel. Min. Felix Fischer, por unanimidade, julgado em 20/03/2018, DJe 

23/03/2018. 

 

4.6 – Furto. Bem de irrelevante valor pecuniário. Induzimento do próprio filho de nove anos a 

participar do ato de subtração. Vítima. Associação sem fins lucrativos. Especial reprovabilidade 

da conduta. Princípio da insignificância. Não incidência: 

Não se aplica o princípio da insignificância ao furto de bem de inexpressivo valor 

pecuniário de associação sem fins lucrativos com o induzimento de filho menor a participar do 

ato. No caso em análise, teria a paciente, segundo a denúncia, subtraído um cofrinho contendo 

R$ 4,80 (quatro reais e oitenta centavos) da Associação dos Voluntários de Combate ao Câncer 

- AVCC, induzindo seu filho de apenas 09 anos a pegar o objeto e colocá-lo na sua bolsa. Nesse 

contexto, verifica-se o princípio da insignificância não se aplica ao caso, porquanto, as 

características dos fatos revelam reprovabilidade suficiente para a consumação do delito, 

embora o ínfimo valor da coisa subtraída. O referido princípio se aplica a fatos dotados de 

mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade social, de reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva. (STF, 

HC n. 84.412-0/SP, Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJU de 19/11/2004). Observa-se, 

assim, que não há falar em mínima ofensividade e nem reduzido grau de reprovabilidade do 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

comportamento, porquanto foi subtraído o bem com o induzimento do próprio filho menor da 

ora paciente a pegá-lo e, lamentavelmente, contra uma instituição sem fins lucrativos que dá 

amparo a crianças com câncer. Ainda que irrelevante a lesão pecuniária provocada, porque 

inexpressivo o valor do bem, a repulsa social do comportamento é evidente. Viável, por 

conseguinte, o reconhecimento da tipicidade conglobante do comportamento irrogado. 

 

RHC 93.472-MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, julgado em 

15/03/2018, DJe 27/03/2018. 

 

4.7 – Tráfico ilícito de drogas. Causa de aumento da pena. Art. 40, inciso III, da lei n. 

11.343/2006. Infração cometida nas imediações de estabelecimento de ensino em uma 

madrugada de domingo. Ausência de exposição de uma aglomeração de pessoas à atividade 

criminosa. Interpretação teleológica. Afastamento da majorante: 

Não incide a causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 

11.343/2006, se a prática de narcotraficância ocorrer em dia e horário em que não facilite a 

prática criminosa e a disseminação de drogas em área de maior aglomeração de pessoas. 

Consoante entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, a causa de aumento 

de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006 tem natureza objetiva, não sendo 

necessária a efetiva comprovação de mercancia na respectiva entidade de ensino, ou mesmo 

de que o comércio visa a atingir os estudantes, sendo suficiente que a prática ilícita tenha 

ocorrido em locais próximos, ou seja, nas imediações do estabelecimento. Na espécie em 

exame, contudo, verifica-se a presença de particularidade que, mediante uma interpretação 

teleológica do disposto no artigo 40, inciso III, da Lei de Drogas, permite o afastamento da 

referida causa de aumento de pena, uma vez que o delito de tráfico ilícito de drogas foi 

praticado em local próximo a estabelecimento de ensino, tendo o crime ocorrido no período 

da madrugada, em um domingo, horário em que a escola não estava em funcionamento. A 

proximidade da escola, neste caso, tratou-se de elemento meramente circunstancial, sem 

relação real e efetiva com a traficância realizada. Nesse contexto, observe-se que a razão de 

ser da norma é punir de forma mais severa quem, por traficar nas dependências ou na 

proximidade de estabelecimento de ensino, tem maior proveito e facilidade na difusão e no 

comércio de drogas em região de grande circulação de pessoas, expondo os frequentadores 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

do local a um risco inerente à atividade criminosa da narcotraficância. Conclui-se, por fim, que, 

diante da prática do delito em dia e horário (domingo de madrugada) em que o 

estabelecimento de ensino não estava em funcionamento, de modo a facilitar a prática 

criminosa e a disseminação de drogas em área de maior aglomeração de pessoas, não há falar 

em incidência da majorante prevista no artigo 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, pois ausente 

a ratio legis da norma em tela. 

 

REsp 1.719.792-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, julgado em 

13/03/2018, DJe 26/03/2018. 

 

5 - DIREITO PROCESSUAL PENAL 

5.1 - Colaboração premiada: prerrogativa de foro e competência: 

A 2ª Turma, por maioria, concedeu a ordem de “habeas corpus” para determinar o 

trancamento de inquérito instaurado perante o STJ em desfavor de governador. A investigação 

foi instaurada para apurar a suposta prática de crimes de corrupção passiva, lavagem de 

dinheiro e falsidade ideológica eleitoral. O procedimento investigatório foi inaugurado com 

base em depoimentos colhidos em sede de colaboração premiada celebrada com o Ministério 

Público estadual e homologada pelo respectivo juízo. A defesa sustentou que houve usurpação 

de competência e de jurisdição da Procuradoria-Geral da República e do STJ, o que teria 

acarretado a nulidade das provas dele derivadas. A Turma asseverou que, nos termos da lei, o 

acordo de colaboração premiada deve ser remetido ao juiz para homologação, o qual deverá 

verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade. Muito embora a lei fale apenas em juiz, 

é possível que a homologação de delações seja da competência de tribunal. O colaborador 

admite seus próprios delitos e delata outros crimes. Assim, quanto à prerrogativa de função, 

será competente o juízo mais graduado, observadas as prerrogativas de função do delator e 

dos delatados. Essa prática vem sendo observada no STF. No caso, o investigado celebrou 

acordo de colaboração com o Ministério Público estadual, o qual foi homologado pelo juiz. O 

acordo foi rescindido e outro foi firmado e homologado, com os mesmos sujeitos. O 

colaborador imputou delitos ao governador. Sustentou que um grupo de auditores da Receita 

estadual cobrava de empresários vantagem indevida para deixar de apurar ou reduzir tributos. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

Durante o período eleitoral de 2014, parte dos recursos teria sido repassada à campanha do 

paciente para o cargo de governador. Como corroboração, o colaborador apresentou nota de 

compra de compensados, com endereço de entrega na sede do comitê eleitoral da campanha 

do paciente. A despeito de terem sido imputados delitos ao governador, a colaboração não foi 

realizada pela Procuradoria-Geral da República, tampouco foi submetida à homologação pelo 

STJ. Posteriormente, o STJ analisou a validade do acordo, em sede de reclamação. Reconheceu 

a usurpação da própria competência, mas apenas após a homologação do acordo. Conforme 

a decisão, até os depoimentos do colaborador, não havia elementos contra autoridades com 

prerrogativa de foro. Como os elementos que atraíram a competência do STJ teriam surgido 

com o acordo, teria sido correto homologar o acordo e, em seguida, remeter os autos ao STJ. 

Essa interpretação, contudo, está em descompasso com o entendimento do STF, segundo o 

qual a delação de autoridade com prerrogativa de foro atrai a competência do tribunal 

competente para a respectiva homologação e, em consequência, do órgão do Ministério 

Público respectivo. Após a instauração do inquérito, a defesa do paciente impugnou a 

utilização das declarações do colaborador. O STJ decidiu, então, que o paciente não tinha 

legitimidade para impugnar o acordo. O STF entende que o delatado não tem legitimidade 

para impugnar o acordo, por se tratar de negócio jurídico personalíssimo. O contraditório em 

relação aos delatados seria estabelecido nas ações penais instruídas com as provas produzidas 

pelo colaborador. A impugnação quanto à competência para homologação do acordo, porém, 

diz respeito às disposições constitucionais quanto à prerrogativa de foro. Assim, ainda que seja 

negada ao delatado a possibilidade de impugnar o acordo, esse entendimento não se aplica 

em caso de homologação sem respeito à prerrogativa de foro. Portanto, o caso é de 

reconhecimento da ineficácia, em relação ao governador, dos atos de colaboração premiada, 

decorrentes de acordo de colaboração homologado em usurpação de competência do STJ. Por 

essa razão, as provas devem ser excluídas do inquérito. Tento em vista que a instauração se 

deu com base exclusivamente nos atos de colaboração, o inquérito deve ser trancado. O 

Colegiado enfatizou, ainda, a necessidade de estrito cumprimento da lei quanto aos benefícios 

passíveis de negociação e quanto à competência jurisdicional para dosar a sanção premial. O 

estabelecimento de balizas legais para o acordo é uma opção do nosso sistema jurídico, para 

assegurar a isonomia e evitar a corrupção dos imputados, mediante incentivos desmesurados 

à colaboração, e dos próprios agentes públicos, aos quais se daria um poder sem limite sobre 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

a vida dos imputados. As sanções premiais previstas na lei para acordos fixados até a sentença 

são o perdão judicial, a redução da pena privativa de liberdade e sua substituição por restritiva 

de direito. Além disso, a lei prevê que, mesmo que não acordado, o perdão pode ser requerido 

ao juiz, considerando a relevância da colaboração prestada. O perdão pode ser 

instrumentalizado por dispensa de ação penal, se o colaborador não for o líder da organização 

criminosa e for o primeiro a prestar a efetiva colaboração. Na colaboração posterior à 

sentença, a lei prevê a redução da pena até a metade e a relevação de requisitos objetivos 

para a progressão do regime prisional. De toda forma, compete ao STJ ratificar ou não a 

homologação dos acordos, avaliando a validade de suas cláusulas. Eventual juízo sobre a 

validade dos acordos deverá ser baseado na decisão do STJ. Vencido, em parte, o ministro 

Edson Fachin, que não determinou o trancamento do inquérito, por considerar competir ao 

STJ a deliberação a respeito, uma vez avaliado o acordo por aquele tribunal. 

HC 151605/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 20.3.2018. (HC-151605) 

5.2 - Recurso exclusivo da defesa e “reformatio in pejus”: 

A Segunda Turma, por maioria, denegou a ordem em “habeas corpus”, no qual se 

discutia a existência de “reformatio in pejus” em recurso exclusivo da defesa. O juízo “a quo” 

condenou os pacientes às penas do art. 4º, “caput”, da Lei 7.492/1986 (1) e do art. 1º, VI, da 

Lei 9.613/1998 (2). O Ministério Público Federal não recorreu da decisão. Entretanto, o 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em recurso exclusivo da defesa, reclassificou a conduta 

para os artigos 16 (3) e 22, parágrafo único (4), da Lei 7.492/1986. O Superior Tribunal de 

Justiça endossou o acórdão do TRF 4ª, concluiu que não houve “reformatio in pejus”, pois 

aquela Corte Regional teria apenas adequado a imputação ao quadro fático dos autos, em 

típica situação de “emendatio libelli”. O Colegiado afirmou que o Supremo Tribunal Federal 

considera possível a realização de “emendatio libelli” em segunda instância mediante recurso 

exclusivo da defesa, contanto que não gere “reformatio in pejus”, nos termos do art. 617 do 

CPP (5). No caso, o acórdão do TRF 4ª não agravou a situação dos pacientes, tendo em vista 

que o “quantum” de pena aplicado em 1º grau teria sido respeitado. Ademais, a reclassificação 

jurídica dos fatos imputados e a redução operada nas suas reprimendas deram causa à 

extinção da punibilidade dos pacientes no que se refere ao delito do art. 16 da Lei 7.492/1986, 

tendo em vista à consumação da prescrição, reconhecida em sede de embargos.  Vencido o 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5332052


 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministro Celso de Mello, que deferia o pedido de “habeas corpus” por entender que houve 

ofensa à autoridade da coisa julgada, bem como “reformatio in pejus”. 

(1) Lei 7.492/1986: “Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira: Pena - Reclusão, de 3 (três) a 

12 (doze) anos, e multa”.  

(2) Lei 9.613/1998: “Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de 

infração penal. (...) VI - (revogado pela lei 12.683/2012)”. 

(3) Lei 7.492/1986: “Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida 

mediante declaração (Vetado) falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores 

mobiliários ou de câmbio: Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa”. 

(4) Lei 7.492/1986: “Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover evasão 

de divisas do País: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único. Incorre na 

mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para 

o exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados à repartição federal competente”.  

(5) CPP: “Art. 617. O tribunal, câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 

386 e 387, no que for aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu 

houver apelado da sentença”. 

 

HC 134.872/PR, rel. Min. Dias Tóffoli, julgamento em 27.3.2018. (HC 134872). 

5.3 - Prisão Domiciliar Humanitária e Súmula 691/STF: 

A Turma, por maioria, conheceu da impetração e concedeu a ordem de habeas corpus 

para converter a custódia preventiva do paciente em prisão domiciliar humanitária, na forma 

do art. 318, II, do Código de Processo Penal (CPP). Determinou, ainda, que a prisão domiciliar 

deferida seja reavaliada pelo juízo processante a cada dois meses, enquanto perdurar a 

necessidade da custódia preventiva decretada (CPP, art. 312). Os impetrantes sustentaram 

que as circunstancias do caso autorizam a mitigação do Enunciado 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal (STF), tendo em vista que o paciente foi operado de tumor maligno e carece 

de tratamento pós-operatório adequado, circunstância incompatível com a condição de preso 

preventivo. O Colegiado reconheceu a possibilidade de superação excepcional do Enunciado 

691 para assegurar ao paciente a prisão domiciliar humanitária (CPP, art. 318, inciso II). 

Enfatizou que, tendo em vista o alto risco de saúde, a grande possibilidade de desenvolver 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4994075


 

 
 
 
 
 
 
 
 

infecções no cárcere e a impossibilidade de tratamento médico adequado na unidade prisional 

ou em estabelecimento hospitalar — tudo demostrado satisfatoriamente no laudo pericial —

, a concessão do “writ” se faz necessária para preservar a integridade física e moral do 

paciente, em respeito à dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III). Vencido o ministro Edson 

Fachin, que denegava a ordem. Considerou incabível o habeas corpus, pois constava do laudo 

pericial que o preso estava em bom estado geral, nutricional e psicológico, embora levemente 

deprimido.  

(1) CPP: “Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: (...) 

II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; (...) Parágrafo único: Para a substituição, o 

juiz exigirá prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo”. 

(2) CPP: “Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da 

ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 

quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. (...) Parágrafo único: A 

prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das 

obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4º) ”.  

(3) CF: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana”. 

(4) Súmula 691/STF: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”. 

HC 153961/DF, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 27.3.2018. (HC-153961) 

5.4 - Execução penal. Unificação das penas. Superveniência do trânsito em julgado de sentença 

condenatória. Termo a quo para concessão de novos benefícios. Ausência de previsão legal 

para alteração da data-base: 

A alteração da data-base para concessão de novos benefícios executórios, em razão da 

unificação das penas, não encontra respaldo legal. As Turmas que compõem a Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a compreensão do Supremo Tribunal 

Federal acerca do tema, possuíam o entendimento pacificado de que, sobrevindo condenação 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5368316


 

 
 
 
 
 
 
 
 

definitiva ao apenado, por fato anterior ou posterior ao início da execução penal, a contagem 

do prazo para concessão de futuros benefícios seria interrompida, de modo que o novo cálculo, 

realizado com base no somatório das penas, teria como termo a quo a data do trânsito em 

julgado da última sentença condenatória. Entretanto, da leitura dos artigos 111, parágrafo 

único, e 118, II, da Lei de Execução Penal, invocados para sustentar o posicionamento 

mencionado, apenas se conclui que, diante da superveniência do trânsito em julgado de 

sentença condenatória, caso o quantum de pena obtido após o somatório não permita a 

preservação do regime atual de cumprimento da pena, o novo regime será então determinado 

por meio do resultado da soma, de forma que estará o sentenciado sujeito à regressão. Assim, 

sequer a regressão de regime é consectário necessário da unificação das penas, porquanto será 

forçosa a regressão de regime somente quando a pena da nova execução, somada à reprimenda 

ainda não cumprida, torne incabível o regime atualmente imposto. Portanto, da leitura dos 

artigos supra, não se infere que, efetuada a soma das reprimendas impostas ao sentenciado, é 

mister a alteração da data-base para concessão de novos benefícios. Por conseguinte, deduz-se 

que a alteração do termo a quo referente à concessão de novos benefícios no bojo da execução 

da pena constitui afronta ao princípio da legalidade e ofensa à individualização da pena, motivo 

pelo qual se faz necessária a preservação do marco interruptivo anterior à unificação das penas. 

Ainda que assim não fosse, o reinício do marco temporal permanece sem guarida se analisados 

seus efeitos na avaliação do comportamento do reeducando. Caso o crime cometido no curso 

da execução tenha sido registrado como infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no 

bojo do cumprimento da pena, pois, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte 

Superior, a prática de falta grave interrompe a data-base para concessão de novas benesses, à 

exceção do livramento condicional, da comutação de penas e do indulto. Portanto, a 

superveniência do trânsito em julgado da sentença condenatória não poderia servir de 

parâmetro para análise do mérito do apenado, sob pena de flagrante bis in idem. No mesmo 

caminho, o delito praticado antes do início da execução da pena não constitui parâmetro idôneo 

de avaliação do mérito do apenado, porquanto evento anterior ao início do resgate das 

reprimendas impostas não desmerece hodiernamente o comportamento do sentenciado e não 

se presta a macular sua avaliação, visto que é estranho ao processo de resgate da pena. A 

unificação de nova condenação definitiva já possui o condão de recrudescer o quantum de pena 

restante a ser cumprido pelo reeducando, logo, a alteração da data-base para concessão de 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

novos benefícios, a despeito da ausência de previsão legal, configura excesso de execução, 

baseado apenas em argumentos extrajurídicos. 

REsp 1.557.461-SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, por maioria, julgado em 22/02/2018, DJe 

15/03/2018. 

5.5 - Tempestividade e recurso interposto antes da publicação do acórdão: 

Não é extemporâneo recurso interposto antes da publicação do acórdão. Com base 

nesse entendimento, a Primeira Turma concedeu, em parte, “habeas corpus” para afastar a 

intempestividade de recurso especial e determinar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

continue a apreciar o referido recurso. No caso, o STJ não conheceu do recurso especial por 

ter sido ele protocolado antes da publicação de acordão do tribunal de justiça.  

HC 113826, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10.4.2018. (HC- 113826) 

5.6 - Regalias e transferência para outra unidade da federação: 

A Segunda Turma, por maioria, concedeu “habeas corpus” para determinar o retorno 

de preso preventivo a estabelecimento penal no juízo de origem, diante da manifesta 

ilegalidade de sua transferência para presídio em outra unidade da federação. A mudança foi 

determinada com fundamento em supostas regalias que o paciente teria recebido no 

ambiente carcerário, em atendimento a requisição do Ministério Público Federal. Para o 

Colegiado, no entanto, é inviável a remoção de apenado para outro Estado com fundamento 

em suposto tratamento privilegiado. Apenas razões excepcionalíssimas e devidamente 

fundamentadas poderiam legitimar essa medida. O art. 5º, LXIII, da Constituição Federal (CF) 

(1) assegura o direito do preso à assistência da família, bem como o art. 103 da Lei de Execução 

Penal (LEP) prevê que o recolhimento deve ocorrer “em local próximo ao seu meio social e 

familiar” (2). O interesse da instrução processual, ainda assim, recomenda a permanência do 

recolhido no local onde responde ação penal em fase de instrução. Ademais, o Código de 

Processo Penal (CPP) dispõe que, “ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia 

da medida”, o juiz deve estabelecer contraditório prévio em relação a requerimentos de 

medida cautelar pessoal (art. 282, § 3º) (3).  A determinação, no entanto, teve amparo fático 

em apurações realizadas unilateralmente pela acusação e, a despeito de inexistir urgência, a 
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defesa não foi previamente ouvida. O paciente não está sequer sofrendo procedimento 

disciplinar em decorrência de seu comportamento carcerário. Não houve, assim, respeito ao 

devido processo legal nem ao contraditório (art. 5º, LIV e LV, da CF) (4). Por fim, a Turma 

ressaltou que, durante o transporte, o paciente foi exibido às câmeras de televisão algemado 

por pés e mãos, a despeito de sua aparente passividade, em afronta ao Enunciado 11 da 

Súmula Vinculante (5). O uso infundado de algemas é causa suficiente para invalidar o ato 

processual. Considerou, ainda, que o abuso no uso de algemas também enseja a 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade. Por essa razão, 

determinou a instauração de inquérito no Supremo Tribunal Federal (STF) para apurar 

eventual abuso de autoridade (art. 4º, “b”, da Lei 4.898/1965) (6). O “éthos” da jurisdição 

constitucional é impedir que se cometam violações contra os direitos humanos. Vencido o 

ministro Edson Fachin, que denegava a ordem, por considerar demonstrada a 

excepcionalidade que justificaria o afastamento do direito do preso ao recolhimento em local 

próximo ao seu meio social e familiar. 

(1) Constituição Federal: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LXIII - o preso será 

informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência 

da família e de advogado”. 

(2) Lei de Execução Penal: “Art. 103. Cada comarca terá, pelo menos 1 (uma) cadeia pública a fim de 

resguardar o interesse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximo 

ao seu meio social e familiar”. 

(3) Código de Processo Penal: “Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 

aplicadas observando-se a: (...) § 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da 

medida, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, 

acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo”. 

(4) Constituição Federal: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LIV - ninguém será 

privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em processo 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com 

os meios e recursos a ela inerentes”. 

(5) Enunciado 11 da Súmula Vinculante: “Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 

fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de 

terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 

penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 

prejuízo da responsabilidade civil do Estado”. 

(6) Lei 4.898/1965: “Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: (...) b) submeter pessoa sob sua 

guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em lei”. 

HC 152.720/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 10.4.2018. (HC- 152720) 
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